
PREFEITURA DO MUNIC!PIO DE AMÉRiCa BRASILlENSE 

LEI N li 01112005 

De 28 de junho de 2005 

Dispõe sobre as Direrrizes 
Orçamentárias para o 
exercício financeiro de 2006 / 
e dá outTllS providências. 

NEUSA MARIA B. DOTOLI, Prefeita do Município de Américo 
Brasiliense, Estado de São Paulo, de acordo com o que aprovou a Câmara 
Municipal em sessão Ordinária realizada no dia 20 de junho do con'ente ano, 
sanciona c promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRlZESGERAIS 

Art. 10
_ Ficam es.rabelecidas, para a elaboração dos Orçamentos do 

Ivlunícípio, relativo ao exercício de 2006, as Diretrizes Gerais de que trata este 
Capitulo, os princípios estabelecidos na COllstitu ição FederLlI, na Constiruição 
Estndusl no C)ue couber, na Lei Federal n o 4,320, de 17 de março de 1964, na Lei 
de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Município e as recentes 
Portarias editadas pelo Governo Federal. 

Art. 2° - A estrutura orçamentária que serVirá de base para 
elaboração do orçamento·programa para o próximo exercício deverá obedecer a 
disposição constante do Anexo 1, que faz parte integrante desta Lei. 

Art. 3° - As unidades orçamentârias, quando da elaboração de suas 
propostas parciais, deverã'o atender à estrutura orçamentária e às determinações 
emanadas pelos setores competentes da élrea. 

Art. 4° - A proposta orçamentária nào cOMerá dispositivo estnmho à 
previsflo da recc;ira e êl fixação da despesa, face ú Constituiçào Federal e à Lei ele 
Responsabilidade Fiscal, atendendo ao processo de planejamento permanente, à 
descentralizaçiio na fonna dos parágrafos seguintes: 

§ 10 - O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e 
Legislativo tvfunicipais, seus fundos e entidades das Administrações direta, 
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§ 2° - O orçamento de inveslimentos da Seguridade Social, 
abrangendo todas as enridades e órgãos a ele vinculados, que atuem na área de 
Saúde, Previ.dênc ia e Assistência Social quando couber' , , 

§ ]0 _ O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, sua 
propOSta parcial de orçamento, até o dia 30 de agosto, em conformidade com a 
Emenda Consrimcional n.o 2512000, Lei de Responsabilidade Fiscal e demais : 
legislações pertinentes. 

Art. 5° - A Lei Orçamentária dispensará, na fixaçflo da despesa e 
na estimativo da receita, atenção aos pri.ncípios de: 

I - pJ:ioridade de investimentos nas áreas sociais; 
11 - Austeridade na gestão dos recursos públicos; 
111 - Modemização na ação govemamental ; 
IV - Princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como 

na execuç50 orçamentária. 

CAPÍTULO IT 
DAS METAS FISCA1S 

Art. 6° - A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais· 
e aos princípios de unidade, uni versalidade e anualidade, não podendo o 
montanre das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício. 

Ali . 7° - As receitas e as despesas serão estimadas tomando-se por 
base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses) a tendênci a e o 
comportamento da an-ecadação municipal mês a mês, tendo em vista 
prlncipalmente os reflexos dos planos de estabilização econômica editados pelo 
governo federal. 

~ . lU - Na estimativa das receiws dever~lO ser consideradas, ainda, as 
modificações da legislação tributária, incumbindo à Administração o segL!.inte: 

I - a atll[tlízação dos elementos flsicos das unidades imobiliárias; 
J[ - n edição de uma planta genérica de valores de fom1a a 

minimjzar a diferença entre as alíquotas nominais e as efe tivas; 
I Il - a expansão do número de contribuintes; 

§ 2° - As taxas de polícia administ ra tiva e de serviços públicos 
deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibr':Il" as respectivas 
despesas. 

§ )0 _ Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária, e recursos financeiros previstos na programação de desembolso, e 
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a inscrição em Restos a Pagar estará limitada ao monrante d<ls disponibilidades 
de caixa, conforme preceito da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 8° - Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos 
tcm)os da legislação em vigor; 

II - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela 
legislação em vigor; 

m - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) do orçamento das despesas, nos tem10S da legislação 
vioenre' o , 

IV - Transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma mesma 
categoria de programação, ou de uma caregoria para outra, desde que não sejam 
recursos orçamentálios vinculados; 

V - Conringellcíar parte das dotações, quando a evoluçào da receita 
comprometer os resultados prcvisros. 

VI- Estabelecer de acordo com a Lei ele Responsabilidade Fiscal 
critério e forma de limitação de empenho com vistas fi manurenção do equilíbrio 
entre a receita e a despesa. 

VII - Cdebrar Convênio com outras esferas de Governo, para 
desenvolvimento de programas prioritúrios nas áreas de Educação, Saúde, 
Cultura e Assistência Social, e demais áreas, resguardado o interesse público, _. 
nos teml0S da Lei. . 

vrr - Honrar os benefícios instituídos pela Lei Complementar n.O 
00112000, com as alterações contidas na Lei 0.° 002/2000, que criou o Programa 
de lncentivos para o Desenvolvimento Econômico (PI DE), conforme 
detenninação da referida lei, criando mecanismos necessários para adequação do 
sistema contábil. 

VI II - Custear despesas de competência de OUlTOS entes da 
Federaçilo, mediante convênio, acordo, ajuste ou congênere, nos tennos da Lci. 

Art. 9° - Não sendo devolvido O autógrafo de lei orçamentária até o 
início do exercício de 2005 ao P.oder Executivo, fica este autorizado a realizar a 
proposta orçamenlãria, até a sua aprovação c remessa pelo Poder Legislativo, na 
base de 1/12 (um doze avos) em cada mês. 

§ 1° - Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o·' 
Poder Executivo se incumbirá do seguinte; 

I - Estabelecer a Programação Financeira e o Cronograma de 
execução orçamentária; 

II - Publicar. de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal nos ,Q 
prazos ali definidos, relatório resumido da execução orçamentaria, velificando o vvJ""" 
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alcance das metas e se não atingidas, realizar cortes de. dotações da Prefeitura e 
da Câmara; 

TIl ~ O Poder Executivo emitire) ao final de cada quadrimcstTc, 
Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais. 

IV - Os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentária, Orçamentos, 
Prestação de Contas, Parecer do Tribunal de Contas do E-stado de São Paulo, -
serão amplamente divulgados, e ficarão à disposiçào da comunidade, conforme 
disposltivos detenninados pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

V - O desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara 
Municipal, será feito até o dia 20 de cada mês, sob a fonna de duodécimos, ou de 
comum acordo entre os Poderes. 

CAPíTULO ITr 
DO ORÇAMENTO FISCAL 

At1. 10 - O orçam,ento fiscal abnll1gcrá os Poderes Executi '/0 e 
Legislativo, c as entidades das Administrações direta. 

Art. 11 - As despesas com pessoal e encargos dos Poderes 
Executivo e Legislativo nào poderão ter acréscimo real em relação aos créditos 
con'espondentes, e os aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados à- . 
existência ele recursos, expressa autorização legislativa, às disposições emitidas 
no art. 169 da Constituição Federal, e no art. 38 do ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias não podendo exceder o limite de 54% ao executivo 
e 611 ao Legislativo, da Receita Corrente Líquida .. 

Parágrafo Único - para cumptimento cio dispOSlO no artigo 4(} da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, integram os anexos de metas e risco fiscal 

AI1. 12 - A concessão de AuxiJios e Subvenções, assim como as 
Entidades bene-íiciadas estão definidas no Anexo lX, 

Art', 13 - A aplicação de recursos na manutenção do Ensino, no 
Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamenwl - FUNDEF e nos Serviços 
de Saúde obedecerão os limites mínimos fixados no art. 212 da Constituição . 
Federal e 77 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal respectivamente. 

Art. 14 ~ A proposta orçamentária, que sera encaminhada pelo 
Poder Executivo ao Poder Legislativo, até o dia 30 de agost(), será 
acompanhada: 

J - Mensagem; 
Ir - Projeto de Lei Orçamentária; 
III - Tabelas explicativas das receita e despesas c demais anexos 

n eces sá 1; os. 
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ArL 15 - r ntegrarão é1 lei orçamentária anuaL 
1 - Sumário geral da receita por fontes e da despesu por funções de 

governo; 
lf - Sllm~Jrio geral da receita e despesa. por categorias econômicas; 
III - Sumário da receita por fontes, e respectiva legiJação: 
1 V - Quadro das dotações por órgà.os de governo e da 

administração. 

Art. 16 - O Projeto de Lei Orçamentária enviado à Câmara 
Municipal, deverá ser apreciado até o final da Sessào Legislativa e devolvido. 
para sanção. 

Arl. 17 - Esta lei entm em vigor na data de sua publicaç~o, 

revogadas as disposições em contrário. 

Palacete "Benedicto Nicol.au de Marino", aos 28 dias do mês de junho de 2005 
(dois mil e cinco). 

~'vÜU~' 
NEUSA lVIARJA B. DOTOLI 

Prefeita Munic' 

Publicada no Departamento competente da lurUcipal 

Publicada às Os. ) 6, 17, 18, 19, O e 1 do livro competente nO 25 (vinte e cinco) 
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ANEXO IX ;' / 

DO AUXÍLIO E SUBVENÇÕES 

ENTIDADES BENEFICIADAS 

N° ENTIDADE 
OI APM da EE - Prof' Djnorá Marcondes Qomes 
02 APM da EE - Dr. Alberto Alves Rollo 
03 Hospital Psiquiátrico Espírita Cairbar Scllutel de Araraquara 
04 Asilo de Mendicidade de Araraquara/ 
05 Hospital Amaral Carvalho de Jaú 
06 lm1andade Santa Casa de Misericórdia de Araraquara 
07 Associação dos Pais e A .. migos dos Excepcionais de Araraquara 
08 Gru~o Doplra de América Brasiliense 
00 Santa Casa de Misericórdia - Nossa Senhora de Fátima e 

Beneficência Portuguesa de Araraguara 
10 Hos~ilal da Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Prelo 
] I Hospital de Reabilitação de Anomalias Cra.niofaciais 
12 Liga ele Assistência. Imaculada Conceiç_ão 
l3 lllnandade da Santa Casa de Misericórdia de Nova Euro[>a 
14 Casa de Saúde Bezerra de Menezes 
15 Maternidade Gota de Leite - Araraquara 
16 Fll.ndação Reviver de Americo Brasiliense 
17 APM Escola Alzira Dias de Toledo Piza 
18 Lar da Criança Renascer 
19 Associação Amigos da Vida 
20 GruQ.o Vinde - Vida Nova em Deus 
21 Abrigo Pró Vida "Francisco Toledo Piza" 
22 Centro Municipal de Ensino Especial para Surdos Edrn C. 

Chiouini 


